
Alteração da legislação referente ao regime da hora legal. 

Pretende-se que o parlamento promova a discussão pública sobre a alteração do regime da hora legal, 

concretamente do Decreto-Lei nº. 17/96, de 8 de Março que determina dois períodos distintos de 

determinação da hora legal.  

  

Consideramos que a forma como o governo se furtou à discussão pública deste assunto, que 

recordamos, está na ordem do dia na UE, não levou em conta os mais legítimos interesses da 

população. Queremos que se determine se efectivamente o povo soberano quer ou não alterar o 

regime da hora legal.  

Não propomos uma fórmula para um novo regime da hora legal, mas apenas que este assunto seja 

debatido e que a opinião pública seja devidamente levada em consideração.  

Queremos evitar o desagravo de não ser tomada agora uma decisão clara sobre este assunto, ficando 

o país refém de uma decisão da UE. 
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